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1. A equipe de sistematização tentou resgatar os elementos fundamentais das palestras e teses apresentadas, mas também agregou suas próprias interpretações sobre as abordagens havidas durante o evento. É o olhar de uma equipe como um pequeno coletivo, buscando captar as diagonais que perpassaram ou que foram comuns dentro de uma mesma palestra, dentro de um mesmo painel e entre os painéis. Isso significa que assumimos riscos de apresentar alguma interpretação diferente dos demais participantes. Cabe salientar ainda que não nos propomos a elaborar um resumo das distintas intervenções, até por que a maioria delas faz parte do documento final do Congresso. Nossa intenção é contribuir para ampliar a reflexão daqueles que vão ler o documento, pensando principalmente nos milhares de trabalhadores de ATER que não puderam participar presencialmente do congresso.

2. Além disso, a metodologia empregada pela equipe de sistematização para elaborar esta síntese reflexiva partiu da leitura dos textos e teses, da assistência a todos os painéis e apresentação dos trabalhos dos grupos, assim como primou pela identificação dos elementos fundamentais presentes nos discursos e que possuíam relação direta com o tema-chave do IX CONFASER. Logo após assistir cada painel, a equipe se reunia para que, num primeiro momento, cada membro expressasse aos demais suas percepções e observações individuais, e, num segundo momento, o grupo passasse a identificar os pontos coincidentes na interpretação discursiva, com posterior redação do conteúdo nivelado. Este labor constitui exatamente o que nos foi demandado pela Coordenação Colegiada Executiva Nacional da FASER. A equipe de sistematização reconhece que num próximo evento seria importante dedicar mais tempo para analisar, debater e qualificar teses complexas, fazendo-se ainda ajustes na condução metodológica de todo processo, principalmente apresentando para debate, teses provocativas mais concisas e propositivas.
3. O tema-chave do IX CONFASER foi a Extensão rural para o ecodesenvolvimento, partindo-se do reconhecimento e da compreensão de que o atual modelo de desenvolvimento da sociedade é insustentável em todas as suas dimensões (econômica, social, ecológica, cultural, política e ética). O modelo econômico dominante parte de uma visão pré-analítica que exclui a natureza, o que constitui o maior entrave para uma mudança de postura da sociedade em relação aos aspectos sociais e ecológicos. O desprezo dos limites ecológicos levou a uma postura anti-ecológica do ser humano. A sociedade passa por uma fase de intensa entropia, reforçando o caráter da insustentabilidade das práticas e ações humanas. A superação dessa crise socioambiental requer então uma mudança de modelo de desenvolvimento, com base numa nova concepção paradigmática que tenha em conta novos valores éticos, tais como o respeito às presentes e às futuras gerações (ética da solidariedade intra e intergeracional). Cabe assinalar que a mudança de modelo passa também por mudanças nas formas de organização social, requerendo alternativas muitas vezes dolorosas e conflitivas.

4. Por outro lado, nos debates e discursos sobre o problema do desenvolvimento o termo “sustentabilidade” aparece com freqüência enquanto uma categoria política, porém ele encerra também uma concepção científica. Não obstante às possibilidades de análise do desenvolvimento sustentável sob a perspectiva da ciência e da tecnologia, não se deve cair no simplismo do racismo da inteligência, ou seja, a hierarquização dos saberes e do conhecimento. Estabelecer outra visão pré-analítica significa considerar a subjetividade inerente às relações sociais e ao ambiente (Natureza). Isso implica valorizar a construção social do conhecimento para a inovação, o que, no campo da agricultura e do desenvolvimento rural, supõe o estabelecimento de redes de instituições de agricultores, apoiadas em políticas públicas, partindo-se da valorização dos saberes locais, no sentido de gerar a base técnica
 adequada a cada agroecossistema. O agroecossistema corresponde a um “sistema ecológico e sócio-econômico que compreende plantas e/ou animais domesticados e as pessoas que nele vivem, com o propósito de produção de alimentos, fibras ou outros produtos agrícolas”, conforme nos ensina Gordon Conway. Vale ressaltar que o agroecossistema constitui a unidade de análise da Agroecologia, tal como já consta na PNATER.

5. A sustentabilidade da política de ATER é decorrente do entendimento e da aplicação de uma concepção inovadora de desenvolvimento sustentável em todas as suas dimensões. No entanto, apesar de todos os esforços na construção social e na implementação da PNATER, enquanto seus princípios e diretrizes não forem assumidos e exercitados universalmente e em sua plenitude pelas entidades de ATER e pelos extensionistas rurais, a mesma poderá ser letra morta ou não gerar as mudanças socioambientais esperadas e necessárias.

6. A PNATER foi abraçada pela sociedade em geral (movimentos sociais, organizações sindicais, etc.), contudo ainda não houve a internalização institucional desejável. Em conseqüência, a PNATER também não foi apropriada pelos extensionistas rurais.

7. Por outro lado fica a questão: Estado mínimo ou Estado regulador? Qual Estado queremos? Disso dependerá a continuidade do processo já iniciado de implantação da Política Nacional de ATER. Uma opção de Estado Mínimo já é conhecida pela sociedade brasileira, tendo sido responsável pelo desmantelamento dos serviços oficiais de Extensão Rural a partir da metade da década de 1980. A reinvenção do Estado se mostra como uma necessidade para que ocorra uma concertação social a favor da inclusão social e da prudência ecológica.

8. A abordagem da temática “Instituições Estaduais de ATER”, sob a perspectiva da ASBRAER, trouxe elementos motivadores e a apologia a um extensionista rural IDEAL, recalcando a necessidade de um profissional comprometido e capaz de atender as demandas das instituições, e depositando nele a “responsabilidade” de execução das transformações requeridas numa transição de modelo e de atitude pessoal. Contudo, o discurso guardou destacada timidez analítica e propositiva, mostrando-se praticamente vazio de conteúdos relacionados com as mudanças necessárias ou em andamento nas entidades de ATER, com vistas a superar a estrutura piramidal, arcaica e patrimonialista, e as dinâmicas de ação ainda vigente em muitas delas. Já a abordagem da FASER se referiu muito mais a “extensão rural”, em seus aspectos históricos, suas crises e seus desafios, contribuindo pouco também nesse caso para que avancemos nas proposições relativas às inovações institucionais. É preciso registrar que a falta de aprofundamento dessa temática, seja nas teses apresentadas, seja inclusive nos trabalhos de grupos, não traz para o debate e não deixa clara a concepção das “novas” estruturas organizacionais e operacionais indispensáveis para dinamizar a implementação da PNATER, a partir de uma nova cultura institucional, como forma de frear o processo entrópico e sentar as bases de uma Extensão Rural comprometida com o Desenvolvimento Sustentável. Não sendo assim, é provável que uma nova crise da Extensão Rural esteja próxima.

9. Nesse contexto, cabe a FASER e suas filiadas –enquanto entidades representativas– repensar as suas relações orgânicas internas e externas, melhorando seus fluxos de comunicação e qualificando seus processos decisórios, no sentido de buscar e garantir a participação efetiva do conjunto dos trabalhadores de ATER do país. Essa participação é fundamental na perspectiva da integração entre seus membros e do estabelecimento da co-responsabilidade na gestão da sua entidade representativa. Vale assinalar que a definição de interesses coletivos passa primeiramente pela confrontação democrática dos interesses individuais e pela construção coletiva de propostas políticas que dêem sentido a existência da organização. Entende-se que, numa visão de futuro das ações da FASER e da Extensão Rural, a eleição de uma nova Coordenação Colegiada Executiva Nacional significa a possibilidade de colocar em prática as conclusões do presente congresso, que são norteadoras de um plano de trabalho para os próximos três anos. É de responsabilidade de todos os trabalhadores de ATER do Brasil estar comprometidos com as decisões e orientações derivadas desse IX CONFASER. 

Aracaju, 20 de outubro de 2006.
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� Engenheiro Agrônomo, MSc. em Extensão Rural, Dr. em Agroecologia e Desenvolvimento Sustentável. Tem 28 anos de extensão rural na EMATER/RS-ASCAR (RS).
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� Nutricionista, MSc. em Agroecossistemas. Consultora do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


� Entendemos como base técnica algo bem mais amplo do que a matriz tecnológica. Na verdade base técnica envolve também matriz organizacional e de gestão.
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